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TRIBUNAL SUPERIOR DO TRABALHO

ATO Nº 22, DE 28 DE JANEIRO DE 2014

O PRESIDENTE DO TRIBUNAL SUPERIOR DO TRABALHO, no uso de suas atribuições legais e regimentais, tendo em vista o disposto no artigo 35, inciso XXXIII, do Regimento Interno do Tribunal
Superior do Trabalho, e o constante no Processo TST nº 502.097/2013-6, RESOLVE: Determinar a publicação do Relatório de Gestão Fiscal, referente ao período de janeiro a dezembro de 2013, nos termos do art.
55, §2° da Lei Complementar n°101/2000.

Min. CARLOS ALBERTO REIS DE PAULA

ANEXO

UNIÃO - PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL SUPERIOR DO TRABALHO

RELATÓRIO DE GESTÃO FISCAL
DEMONSTRATIVO DA DESPESA COM PESSOAL

ORÇAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL
JANEIRO A DEZEMBRO/2013

RGF - ANEXO I (LRF, art. 55, inciso I, alínea "a") R$ Mil
DESPESAS EXECUTADAS (últimos 12 meses)

DESPESA COM PESSOAL INSCRITAS EM
RESTOS A PAGAR

LIQUIDADAS NÃO TO TA L
PROCESSADOS

(a) (b) (c) = (a) + (b)
DESPESA BRUTA COM PESSOAL (I) 585.055 2.357 587.412
Pessoal Ativo 417.503 2.056 419.559
Pessoal Inativo e Pensionistas 167.552 301 167.853

Outras despesas de pessoal decorrentes de contratos de terceirização (§ 1º do art. 18 da
LRF)

- - -

DESPESAS NÃO COMPUTADAS (§ 1º do art. 19 da LRF)
(II)

142.092 229 142.321

Indenizações por Demissão e Incentivos à Demissão Voluntária 262 - 262
Decorrentes de Decisão Judicial - - -
Despesas de Exercícios Anteriores 13.142 - 13.142
Inativos e Pensionistas com Recursos Vinculados 128.688 229 128.917

DESPESA LÍQUIDA COM PESSOAL (III) = (I - II) 442.963 2.128 445.091
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APURAÇÃO DO CUMPRIMENTO DO LIMITE LEGAL
RECEITA CORRENTE LÍQUIDA - RCL (IV) 656.094.218
% da DESPESA TOTAL COM PESSOAL - DTP sobre a RCL (V) = (III c /

IV)*100
0,067515% 0,000324% 0,067839%

LIMITE MÁXIMO (incisos I, II e III, art. 20 da LRF) -
<%>

0,181764% 1.192.543

LIMITE PRUDENCIAL (parágrafo único, art. 22 da LRF) -
<%>

0,172675% 1 . 1 3 2 . 9 11

LIMITE DE ALERTA (inciso II do § 1º do art. 59 da LRF)
- <%>

0,163588% 1.073.289

FONTE: SIAFI GERENCIAL - DICONT/SEA/TST, 09/jan/14 às 15h17.
Notas: 1) Durante o exercício, somente as despesas liquidadas são consideradas executadas. No encerramento do exercício, as despesas não liquidadas
inscritas em restos a pagar não processados são também consideradas executadas. Dessa forma, para maior transparência, as despesas executadas
estão segregadas em:
. a) Despesas liquidadas, consideradas aquelas em que houve a entrega do material ou serviço, nos termos do art. 63 da Lei 4.320/64;
. b) Despesas empenhadas mas não liquidadas, inscritas em Restos a Pagar não processados, consideradas liquidadas no encerramento do exercício,
por força do art.35, inciso II da Lei 4.320/64.
2) Os Limites de Gastos com Pessoal de que tratam o art. 20, I, "b" e § 1º, e art. 22, parágrafo único, da Lei Complementar nº 101/2000, foram
redefinidos conforme Resolução CNJ nº 177, de 7 de agosto de 2013, e Ato Conjunto TST/CSJT nº 30, de 26 de agosto de 2013.

UNIÃO - PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL SUPERIOR DO TRABALHO

RELATÓRIO DE GESTÃO FISCAL
DEMONSTRATIVO DE DISPONIBILIDADE DE CAIXA
ORÇAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL

JANEIRO A DEZEMBRO/2013

RGF - ANEXO V (LRF, art. 55, Inciso III, alínea "a") R$ Mil

DESTINAÇÃO DE RECURSOS DISPONIBILIDADE DE CAIXA BRU-
TA (2) (4)

OBRIGAÇÕES FINANCEIRAS
(2) (3) (4)

DISPONIBILIDADE DE CAIXA
LÍQUIDA

(a) (b) (c) = (a - b)
56 - Contribuição Plano Seguridade Social Servidor 1.339 218 1.121
69 - Contribuição Patronal para o Plano de Seguridade Soc. Servidor 5.329 218 5 . 111

-
TOTAL DOS RECURSOS VINCULADOS (I) 6.668 436 6.232
00 - Recursos Ordinários (2) 491.348 345.365 145.983
27 - Custas e Emolumentos - Poder Judiciário 9.626 1.412 8.214
50 - Recursos Não Financeiros Diretamente Arrecadados 443 - 443
51 - Contr. Social Sobre o Lucro das Pessoas Jurídicas 689 680 9
90 - Recursos Diversos 44 44 -

-
TOTAL DOS RECURSOS NÃO VINCULADOS (II) 502.150 347.501 154.649
TOTAL (III) = (I + II) 508.818 347.937 160.881

REGIME PRÓPRIO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES (1) 6.668 436 6.232
FONTE: SIAFI - DICONT/SEA/TST, 17/jan/14 às 18h23.
Notas: 1 A disponibilidade de caixa do RPPS está comprometida com o Passivo Atuarial.
2 Nas colunas "Disponibilidade de Caixa Bruta" e "Obrigações Financeiras" estão incluídos R$ 935 mil, como recursos não vinculados,
fonte 00 - Recursos Ordinários, referentes a cauções recebidas em garantia.
³ Na coluna "Obrigações Financeiras" estão incluídos R$ 10 mil, como recursos não vinculados, fonte 00 - Recursos Ordinários, referentes
a Saque - Cartão de Pagamento do Governo Federal, e R$ 44 mil, como recursos não vinculados, fonte 90 - Recursos Diversos, referentes a
Depósitos Judiciais e Depósitos para Recursos.
4 Os valores abaixo discriminados foram incluídos em atendimento ao disposto no item 9.4.4 do Acórdão nº 1.573/2006 - TCU - Plenário,
relativos às disponibilidades e obrigações financeiras do Órgão Setorial de Programação Financeira (UG 080017) da Justiça do Trabalho, e
foram obtidos a partir da instrução contida na Macrofunção 02.13.01 da STN, em 17/01/2014:

a) Recursos a Liberar ou a Receber Consolidados: R$ 455.959 mil.
b) Valores Diferidos Consolidados (ativo): R$ 388 mil.
c) Valores Diferidos Consolidados (passivo): R$ 54.350 mil.
d) Diferença de Limite de RP Recebido x Concedido: R$ 269.909 mil.

UNIÃO - PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL SUPERIOR DO TRABALHO

RELATÓRIO DE GESTÃO FISCAL
DEMONSTRATIVO DE RESTOS A PAGAR

ORÇAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL
JANEIRO A DEZEMBRO/2013

RGF - ANEXO VI (LRF, art. 55, inciso III, alínea "b") R$ Mil
DESTINAÇÃO DE RECURSOS RESTOS A PAGAR DISPONIBILIDADE DE CAI-

XA LÍQUIDA (ANTES DA
INSCRIÇÃO EM RESTOS A
PAGAR NÃO PROCESSA-

DOS DO EXERCÍCIO) 2

EMPENHOS NÃO LIQUI-
DADOS CANCELADOS
(NÃO INSCRITOS POR

INSUFICIÊNCIA FINAN-
CEIRA)

Liquidados e Não Pagos Empenhados e Não Liquidados
De Exercícios

Anteriores
Do Exercício De Exercícios

Anteriores
Do Exercício

56 - Contribuição Plano Seguridade Social Servidor - - - 13 1.121
69 - Contribuição Patronal para o Plano de Seguridade Soc.Serv. - - - 216 5 . 111

TOTAL DOS RECURSOS VINCULADOS (I) - - - 229 6.232 -
00 - Recursos Ordinários 812 5.654 7.892 26.339 145.983
27 - Custas e Emolumentos - Poder Judiciário 218 192 51 1.783 8.214
50 - Recursos Não Financeiros Diretamente Arrecadados - - - - 443
51 - Contr. Social Sobre o Lucro das Pessoas Jurídicas - - - - 9

- - - - -
TOTAL DOS RECURSOS NÃO VINCULADOS (II) 1.030 5.846 7.943 28.122 154.649 -
TOTAL (III) = (I + II) 1.030 5.846 7.943 28.351 160.881 -

REGIME PRÓPRIO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES ¹ - - - 229 6.232
FONTE: SIAFI - DICONT/SEA/TST, 13/jan/14 às 18h31.
Notas: 1 A disponibilidade de caixa do RPPS está comprometida com o Passivo Atuarial.
2 Incluído o valor de R$ 132.088 mil referente à Disponibilidade de Caixa Líquida do Órgão Setorial de Programação Financeira (UG 080017) da Justiça do Trabalho, em
atendimento ao disposto no item 9.4.4 do Acórdão nº 1.573/2006 - TCU - Plenário.
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UNIÃO - PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL SUPERIOR DO TRABALHO

RELATÓRIO DE GESTÃO FISCAL
DEMONSTRATIVO SIMPLIFICADO DO RELATÓRIO DE GESTÃO FISCAL

ORÇAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL
JANEIRO A DEZEMBRO/2013

LRF, art. 48 - Anexo VII R$ Mil
DESPESA COM PESSOAL VA L O R % SOBRE A RCL

Despesa Total com Pessoal - DTP 445.091 0,067839
Limite Máximo (incisos I, II e III, art. 20 da LRF) 1.192.543 0,181764
Limite Prudencial (parágrafo único, art. 22 da LRF) 1 . 1 3 2 . 9 11 0,172675

INSCRIÇÃO EM RESTOS A PAGAR NÃO
PROCESSADOS DO EXERCÍCIO

DISPONIBILIDADE DE CAIXA LÍQUIDA (AN-
TES DA INSCRIÇÃO EM RESTOS A PAGAR

NÃO PROCESSADOS DO EXERCÍCIO)¹

RESTOS A PAGAR

Valor Total 28.351 160.881

FONTE: Demonstrativo da Despesa com Pessoal e Demonstrativo dos Restos a Pagar - DICONT/SEA/TST, em 17/jan/14 às 18h23.
Nota: ¹ Incluído o valor de R$ 132.088 mil, referente ao Órgão Setorial de Programação Financeira (UG 080017) da Justiça do Trabalho. A Disponibilidade
de Caixa Líquida do TST totalizou R$ 28.794 mil, correspondente à Inscrição de Restos a Pagar Não Processados do Exercício, de R$ 28.351 mil.

Min. CARLOS ALBERTO REIS DE PAULA
Presidente do Tribunal

ANNE FLORIANE DA ESCÓSSIA LIMA
Diretora-Geral da Secretaria do Tribunal Superior do Trabalho

Substituta

ANTÔNIO CARLOS MOREIRA BERGO
Secretário de Controle Interno

Substituto

MARIA TEREZA DE ANDRADE LIMA ORLANDI
Secretária de Administração

Substituta




